
Miola e Melo: Impactos da Covid-19 na educação básica pública

O momento atual exige todos os esforços para conter a crise sanitária, econômica e social que se instalou 
no país com a pandemia da Covid-19. Entre suas inúmeras consequências, é necessário discutir e refletir 
sobre os impactos da pandemia no financiamento da educação básica pública que, assim como a saúde, é 
um direito fundamental de especial envergadura no nosso ordenamento jurídico. 

A Constituição da República prevê, basicamente, três pilares 

que sustentam o financiamento da educação básica pública no Brasil.

Primeiro, temos a vinculação da receita resultante de impostos, compreendida a proveniente de 
transferências, de, no mínimo, 25% para Estados, municípios e Distrito Federal e 18% para a União à 
manutenção e desenvolvimento do ensino (artigo 212). É tamanha a importância desse direito que a 
vinculação para a finalidade prevista no artigo 212 é uma exceção ao princípio da não afetação da receita 
de impostos previsto no artigo 167, IV, da CR/88. 

Segundo, o Fundeb (Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização 
dos Profissionais da Educação), previsto no artigo 60 do ADCT como um fundo de natureza contábil e 
composto por parte dos recursos que os Estados, o Distrito Federal e os municípios devem destinar à 
educação a que se refere o artigo 212.

Por último, a contribuição social do salário-educação recolhida pelas empresas, na forma da lei, prevista 
no artigo 212, § 5º, como fonte adicional de financiamento da educação.

Todos os entes federativos são responsáveis pelo financiamento do ensino, mas cada qual atua em etapas 
definidas expressamente no texto constitucional: aos municípios compete atuar, prioritariamente, na 
educação infantil e no ensino fundamental (artigo 211, § 2º); aos Estados e ao Distrito Federal, nos 
ensinos fundamental e médio, prioritariamente (artigo 211, § 3º). Já à União compete organizar o 
sistema federal de ensino e financiar as instituições de ensino públicas federais (artigo 211, § 1º). Além 
disso, sendo o ente com a maior arrecadação da federação, a União exerce também, em matéria 
educacional, "função redistributiva e supletiva, de forma a garantir equalização de oportunidades 
educacionais e padrão mínimo de qualidade do ensino mediante assistência técnica e financeira aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos municípios" (artigo 211, § 1º).
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Dito isso, todas essas receitas somadas representaram, no ano de 2018, R$ 252 bilhões e serviram para 
financiar, aproximadamente, 142 mil escolas públicas de educação básica, 40 milhões de alunos e dois 
milhões de professores [1].

Apesar desse arranjo constitucional protetivo do direito à educação básica pública, de um modo geral 
pode-se dizer que os recursos já eram insuficientes para garantir uma educação de qualidade antes da 
pandemia da Covid-19. Dois dados básicos corroboram essa conclusão: o piso salarial dos profissionais 
do magistério da educação básica é de cerca de R$ 2,8 mil [2], ao passo que o Estado brasileiro gasta R$ 
519 em média por mês com o aluno da escola pública da educação básica [3]. Um estudo divulgado pela 
Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico (OCDE) (Education at a glance
) revelou que o Brasil investe por aluno três vezes menos que os países desenvolvidos que fazem parte 
da organização.

Dos três pilares de financiamento antes mencionados, o Fundeb é o principal mecanismo, 
correspondendo à maior parte dos recursos públicos destinados à educação em milhares de municípios 
que não possuem receita própria expressiva.

Por força da Constituição da República, a União complementará os recursos dos fundos sempre que, no 
DF e em cada Estado, o valor médio ponderado por aluno não alcançar o mínimo definido 
nacionalmente (artigo 60, V, ADCT). Essa complementação será de, no mínimo, 10% do total dos 
recursos estaduais/distritais/municipais, a partir do quarto ano de vigência do fundo (artigo 60, VII, "d", 
ADCT). No ano de 2018, a receita vinculada ao Fundeb de Estados e municípios representou R$ 138,8 
bilhões, ao passo que a complementação da União ao fundo foi de R$ 13,8 bilhões, o que totalizou R$ 
152,6 bilhões.

Uma auditoria operacional realizada pelo Tribunal de Contas da União (TCU) no Fundeb (TC 
018.856/2019-5) indicou que quatro fontes de receitas juntas representaram 93% do total dos seus 
recursos, com expressivo destaque para o ICMS, seguido pelos Fundos de Participação dos Estados e 
dos municípios (FPM e FPE) e pela complementação da União, nessa ordem.

Naturalmente, ou tragicamente, por força da retração da atividade econômica causada pela pandemia, já 
está havendo — e haverá — perda de arrecadação de tributos de toda ordem, o que refletirá na formação 
dos fundos estaduais e demais fontes de financiamento da educação.

A Associação Nacional de Pesquisa em Financiamento da Educação (Fineduca) e a Campanha Nacional 
pelo Direito à Educação emitiram recentemente uma nota técnica sobre a queda das receitas da educação 
no contexto da pandemia Covid-19 e seus efeitos danosos na manutenção e desenvolvimento do ensino 
[4].

Os pesquisadores coletaram informações em bases de dados governamentais para estimar os cenários de 
decréscimos nas receitas de impostos e do salário-educação dos governos estaduais e municipais e seus 
impactos na área da educação. Foram estimados três cenários; no mais otimista, a educação perderia R$ 
17,2 bilhões; no intermediário, perderia R$ 34,8 bilhões e, no mais pessimista, R$ 52,4 bilhões. 
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Em termos de recursos por aluno/mês, foram realizadas as seguintes projeções: de R$ 519 (valor 
referência em 2018), que já é considerado um patamar de partida muito baixo, estima-se que o valor caia 
para R$ 483, R$ 447 ou R$ 411, a depender da gravidade do cenário. Segundo a referida nota, a ameaça 
é imediata em 2020, mas com grandes chances de se estender para os próximos anos. 

Outro estudo, intitulado "Covid-19 — Impacto Fiscal na Educação Básica", elaborado pelo movimento 
Todos pela Educação e o Instituto Unibanco, utilizando a base de dados do Tesouro Nacional, 
informações consolidadas das receitas tributárias de abril e maio, além de estimativas de especialistas 
para realizar uma projeção dos tributos vinculados a manutenção e desenvolvimento do ensino (MDE) 
em 2020, estimou que "o conjunto das redes estaduais devem perder entre R$ 9 bilhões e R$ 28 bilhões 
em tributos vinculados à MDE, a depender do cenário de crise econômica" [5].

Ainda, o mencionado estudo estimou que as redes públicas terão custo adicional de pelo menos R$ 2 
bilhões para 2020 com soluções para o enfrentamento das consequências da pandemia, sobretudo gastos 
com a implementação do ensino remoto e com o oferecimento de alimentação aos alunos durante a 
suspensão das aulas presenciais.

Será um impacto enorme para o financiamento da educação básica pública, principalmente se pensarmos 
que grande parte dos recursos do Fundeb são utilizados no pagamento dos profissionais do magistério da 
educação básica. A Lei nº 11.494/2007 determina que, no mínimo, 60% dos recursos do fundo devem 
ser utilizados no pagamento de profissionais da educação e há notícias de que, em várias situações, os 
montantes do Fundeb são integralmente absorvidos pela folha de pagamento da educação. Mesmo nos 
entes em que isso não acontecia, quedas na receita tendem a direcionar valores que poderiam ser 
investidos no incremento da qualidade da aprendizagem para cobrir gastos com pessoal 

Temos que lembrar, ainda, que o Plano Nacional de Educação (Lei nº 13.005/2014), que é decenal, está 
completando seis anos neste mês de junho e os efeitos econômicos da pandemia vão gerar um impacto 
significativo no atingimento das metas estipuladas, como, por exemplo, na ampliação da oferta da 
educação infantil.

Por outro lado, enquanto a arrecadação de tributos diminui, afetando as receitas vinculadas para a 
manutenção e desenvolvimento do ensino, o cenário descortina demandas e gastos extras na área da 
educação. Como exemplo, é possível antever um aumento no número de matrículas, nas redes públicas, 
de alunos egressos das escolas particulares cujos pais perderam a condição financeira de arcar com as 
mensalidades. Além disso, já se pensando no retorno às atividades presenciais, haverá também aumento 
de despesas com a segurança sanitária nas escolas. 

No momento em que foi declarada a ocorrência do estado de calamidade pública no Brasil em 
decorrência da Covid-19 (Decreto Legislativo nº 06, de 20 de março de 2020), estava em adiantada 
tramitação no Congresso Nacional a Proposta de Emenda à Constituição (PEC) nº 015/2015, que trata da 
renovação do Fundeb em caráter permanente, de novas medidas de equidade e da expansão do 
financiamento da educação básica por meio da elevação da complementação dos recursos Fundeb por 
parte da União.
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A baixa participação da União no financiamento da educação básica sempre foi alvo de críticas, e o 
quantum de sua complementação ao Fundeb estava finalmente em discussão, não sem uma "queda de 
braço" entre o Ministério da Educação e o Congresso Nacional com relação ao novo percentual. No 
relatório apresentado pela deputada Dorinha Seabra Rezende, relatora da PEC, a complementação 
federal havia sido fixada em 20% do total dos recursos.

Agora, é necessário que o novo Fundeb seja pensado, discutido e votado no paradigma da pandemia e no 
pós-pandemia, de modo que a complementação da União possa recompor, se não totalmente, ao menos 
parcialmente as perdas de receitas sofridas por Estados e municípios, porque todos terão perdas 
expressivas. Para esse propósito, é importante lembrar que a complementação da União ao Fundeb não 
está limitada pelo novo regime fiscal criado pela Emenda Constitucional nº 95/2016 (teto de gastos), 
pois foi excluída expressamente pelo artigo 107, § 6º, inciso I, do ADCT.

A situação é grave, e exige uma atuação afirmativa por parte dos entes federativos, a fim de se viabilizar 
o direito à educação para mais de 40 milhões de crianças e jovens brasileiros. Nesse contexto, a 
aprovação do Fundeb, com o incremento da complementação da União, é indispensável para recompor 
as vultosas perdas na educação pública brasileira. A pandemia da Covid-19 trouxe impactos inestimáveis 
para a economia e já vitima mais de mil pessoas por dia no país. Não se pode permitir que o futuro das 
nossas crianças e jovens seja mais uma dessas trágicas consequências.

  

[1] Números obtidos do Censo Escolar/INEP 2018. O número de matrículas extraído da Nota Técnica da 
FINEDUCA e da Campanha Nacional pelo Direito à Educação (disponível em: 
https://fineduca.org.br/wp-content/uploads/2020/05/20200507_Nota_queda_-receitas_final.pdf)
, que utilizou como fonte os microdados do Censo Escolar da Educação Básica 2018, do Instituto 
Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP). Ao número de matrículas 
públicas foram somadas as matrículas em instituições privadas conveniadas, computadas para 
distribuição dos recursos do FUNDEB. 

[2] Em janeiro de 2020, o MEC divulgou reajuste do piso salarial de professores da educação básica em 
início de carreira, passando de R$ 2.557,74 para R$ 2.886,24 (informação disponível em 
http://portal.mec.gov.br/component/tags/tag/32666. Acesso em 1/6/2020).

[3] Valor extraído da Nota Técnica da Fineduca e da Campanha Nacional pelo Direito à Educação, 
calculado a partir do total das receitas vinculadas para financiamento da educação e do total de número 
de matrículas (valor médio da receita-aluno mensal).

[4] Fonte: Nota Técnica da Fineduca e da Campanha Nacional pelo Direito à Educação. Disponível em: 
https://fineduca.org.br/wp-content/uploads/2020/05/20200507_Nota_queda_-receitas_final.pdf. Acesso 
em 10 de junho de 2020.
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[5] Disponível em: 
https://www.todospelaeducacao.org.br/_uploads/_posts/449.pdf?181895214=&utm_source=site-
content&utm_campaign=lancamento Acesso em 10 de junho de 2020.
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